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SECRETARIA REGIONAL DE ECONOMIA 
 

Despacho n.º 226/2023 
 

Sumário: 
Nomeia a licenciada em Direito, Sandra Isabel dos Santos Cruz Ladeira, Técnica Superior, da Secretaria Regional de Inclusão Social e 
Cidadania, em regime de comissão de serviço, pelo período de três anos, no cargo de Diretora de Serviços de Contraordenações, da 
Direção Regional de Economia e Transportes Terrestres, da Secretaria Regional de Economia, cargo de direção intermédia de 1.º grau. 

 
Texto: 
Em cumprimento do disposto no n.º 1 do art.º 20.º e no n.º 9 do art.º 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas 

Leis n.ºs 51/2005, de 30 de agosto, 64-A/2008, de 31 de dezembro, 3-B/2010, de 28 de abril, 64/2011 de 22 de dezembro, 
68/2013, de 29 de agosto, e, 128/2015, de 3 de setembro, e adaptada à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 5/2004/M, de 22 de abril, alterado e republicado pelos Decretos Legislativos Regionais n.ºs 27/2006/M, de 14 de 
julho, e 27/2016/M, de 6 de julho, na sequência da proposta de nomeação do júri do procedimento concursal aberto pelo Aviso 
n.º 141/2023, publicado no JORAM, II Série, n.º 54, de 20 de março. 

Ao abrigo do n.º 6 do art.º 5.º e dos n.ºs 11 e 12 do art.º 4.º-A do Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 22 de 
abril, alterado e republicado pelos Decretos Legislativos Regionais n.ºs 27/2006/M, de 14 de julho, e, 27/2016/M, de 6 de 
julho, e da alínea c) do n.º 3 do art.º 6.º e alínea a) do n.º 1.º do art.º 9.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis 
n.ºs 82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, 
de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, de janeiro, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de 
dezembro, 79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de setembro, e, 2/2020, de 31 de março, e, pelos Decretos-Leis  
n.ºs 6/2019, de 14 de janeiro, 51/2022, de 26 de julho, e, 84-F/2022, de 16 de dezembro, determino: 

 
1 - Nomear a licenciada em Direito, Sandra Isabel dos Santos Cruz Ladeira, Técnica Superior, da Secretaria Regional de 

Inclusão Social e Cidadania, em regime de comissão de serviço, pelo período de três anos, no cargo de Diretora de 
Serviços de Contraordenações, da Direção Regional de Economia e Transportes Terrestres, da Secretaria Regional de 
Economia, cargo de direção intermédia de 1.º grau, previsto no n.º 3 do artigo 9.º da Portaria n.º 375/2020, de 22 de 
julho. 

 
2 - O presente despacho produz efeitos a 06 de julho de 2023. 
 
A presente despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 44, Capítulo 01, Divisão 02, Subdivisão 00, Classificações 

Económicas D.01.01.03.A0.00, D.01.01.11.A0.00, D.01.01.13.A0.00, D.01.01.14.SN.A0, e D.01.03.05.A0.A0. 
 
Secretaria Regional de Economia, 6 de julho de 2023. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DE ECONOMIA, Rui Miguel da Silva Barreto 
 
 

ANEXO 
 

Nota Curricular 
 
Dados Pessoais 
Nome: Sandra Isabel dos Santos Cruz Ladeira 

 
Despacho n.º 230/2023 

Autoriza para a Companhia dos Carros de São Gonçalo, S.A., atualmente designada 
de TIIM - Transportes Integrados e Intermodais da Madeira, S.A.; a SAM - Sociedade 
de Automóveis da Madeira, Lda., a RODOESTE - Transportadora Rodoviária da 
Madeira, Lda., a EAC - Empresa de Automóveis do Caniço, Lda., e  para a Moinho - 
- Rent a car, Lda., a manutenção, em regime de exploração provisória, de todos os 
títulos de concessão para a exploração do serviço público de transporte de 
passageiros, por modo rodoviário, atribuídos ao abrigo do Regulamento de 
Transportes em Automóvel, que tenham sido renovados após a data limite do período 
referido na alínea d) do n.º 3 do artigo 8.º do Regulamento (CE) n.º 1370/2007 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007, pelo período 
necessário até ao efetivo início da nova operação de transportes por parte dos 
operadores selecionados através de procedimento concorrencial, ou seja, até ao 
efetivo início do Período de Exploração dos �Contratos de Concessão de Serviço 
Público de Transporte Rodoviário de Passageiros de âmbito Intermunicipal e 
Municipal da RAM (LOTE 1 e LOTE 2)�. 
 

SECRETARIA REGIONAL DAS FINANÇAS 
Despacho n.º 231/2023 

Procede à primeira alteração ao Despacho n.º 138/2021, da Vice-Presidência do 
Governo Regional e dos Assuntos Parlamentares, de 15 de março, que aprova a 
estrutura orgânica flexível da Direção Regional dos Assuntos Europeus, designada 
abreviadamente por DRAE, e as competências das respetivas unidades orgânicas. 
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Considerando que foram celebrados contratos interadministrativos entre a RAM e todos os seus 11 Municípios com vista à 

delegação e partilha de competências dos serviços públicos de transporte de passageiros de âmbito municipal até dezembro de 
2032, exceto o Funchal, passando assim a RAM a assegurar a competência relativa a estes serviços; 

Considerando a celebração dos Contratos de Serviço Público de Transporte Rodoviário de Passageiros entre a RAM e a 
Companhia dos Carros de São Gonçalo, S.A. atualmente designada de TIIM - Transportes Integrados e Intermodais da 
Madeira, S.A.; a SAM - Sociedade de Automóveis da Madeira, Lda.; a RODOESTE - Transportadora Rodoviária da Madeira, 
Lda. e entre a EAC - Empresa de Automóveis do Caniço, Lda., ao abrigo das Resoluções n.º 811/2017, 812/2017, 813/2017 e 
814/2017, todas de 26 de outubro, publicadas no JORAM n.º 188, I Série, de 30 de outubro, e os seus sucessivos aditamentos; 

Considerando o disposto nos Despachos n.º 14/2017 e n.º 15/2017, ambos de 29 de dezembro, da Diretora Regional da 
Economia e Transportes, Isabel Catarina de Jesus Abreu Rodrigues, publicados no JORAM n.º 221, II Série, 29 de dezembro e 
JORAM n.º 1, II Série, 2 de janeiro, respetivamente, em que os títulos foram prorrogados até 31/07/2018 em regime de 
exploração provisória, bem como no Despacho n.º 19/2018, de 26 de julho, publicado no JORAM n.º 113, II Série, 31 de julho 
(Despacho n.º 246/2018), que prorrogou aqueles mesmos títulos por um período adicional até 31 de dezembro de 2019; no 
Despacho n.º 520/2019, de 23 de dezembro, publicado no JORAM n.º 220, II Série, 23 de dezembro (Despacho 
n.º 20/2019/DRETT), que prorrogou aqueles mesmos títulos por um período adicional até 31 de julho de 2021, e por fim no 
Despacho n.º 231/2021, de 28 de junho, publicado no JORAM n.º 112, II Série, 28 de junho (Despacho n.º 15/2021/DRETT) 
que prorrogou aqueles mesmos títulos por um período adicional até à conclusão do procedimento concorrencial para a 
atribuição do Serviço Público na RAM; 

Considerando que o Despacho n.º 231/2021, de 28 de junho, publicado no JORAM n.º 112, II Série, 28 de junho 
(Despacho n.º 15/2021/DRETT) prorrogou aqueles mesmos títulos por um período adicional até à conclusão do procedimento 
concorrencial para a atribuição do Serviço Público na RAM, referência que deve ser interpretada no sentido de conclusão 
efetiva do procedimento de abertura à concorrência, i.e. até ao início da nova operação de transportes por parte do operador 
selecionado através de procedimento concorrencial (pelo mercado), em consonância com a Informação AMT <Assunto_ 
Quadro Regulatório aplicável aos serviços de transporte público de passageiros no âmbito do Regulamento (CE) 
n.º 1370/2007, do Parlamento UE Assunto: Quadro Regulatório aplicável aos serviços de transporte público de passageiros no 
âmbito do Regulamento (CE) n.º 1370/2007, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro e da Lei n.º 52/2015, de 
9 de junho, que aprova o Regime Jurídico do Serviço Público de Transporte de Passageiros (RJSPTP)= (<Informação AMT=) 
posteriormente emitida pela referida Autoridade, para assegurar a continuidade da prestação do referido serviço.  

Considerando que, embora as decisões de adjudicação das referidas Concessões tenham sido publicadas por Resolução do 
Conselho do Governo Regional n.º 861/2022, de 14 de setembro, no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, n.º 165, I 
Série, de 16 de setembro, e os respetivos contratos celebrados em 22 de dezembro de 2022 (abreviadamente, <Contratos de 
Concessão=), os mesmos apenas produziram efeitos no dia útil seguinte ao dia da comunicação pelo Concedente, aos 
concessionários, da concessão de visto pelo Tribunal de Contas, ou seja, ambos produziram efeitos no dia 23 de março de 2023. 

Considerando, ainda, que, nos termos das Cláusulas 5.ª e 7.ª dos Contratos de Concessão, o início da nova operação de 
transportes por parte do operador selecionado através de procedimento concorrencial efetivo (ou seja, pelos Concessionários) 
só pode ocorrer depois do termo do Período de Transição Inicial, ou seja, 6 meses depois da data de produção de efeitos do 
Contrato, data de início do Período de Exploração, o que ainda não se verificou. Nessa medida, cumpre clarificar que o termo 
fixado no Despacho n.º 231/2021, de 28 de junho, para a manutenção em vigor dos títulos de concessão para a exploração do 
serviço público de transporte de passageiros, por modo rodoviário, no sentido adotado na Informação da AMT, ou seja, como 
o início da nova operação de transportes por parte do operador selecionado através de procedimento concorrencial (pelo 
mercado), não se verificou ainda. 

A Direção Regional de Economia e Transportes Terrestres, através das competências e atribuições previstas no artigo 3.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 35/2020/M, de 22 de maio, autoriza, para a Companhia dos Carros de São Gonçalo, 
S.A., atualmente designada de TIIM - Transportes Integrados e Intermodais da Madeira, S.A.; a SAM - Sociedade de 
Automóveis da Madeira, Lda., a RODOESTE - Transportadora Rodoviária da Madeira, Lda., a EAC - Empresa de 
Automóveis do Caniço, Lda., e  para a Moinho 3 Rent a car, Lda., a manutenção, em regime de exploração provisória, de 
todos os títulos de concessão para a exploração do serviço público de transporte de passageiros, por modo rodoviário, 
atribuídos ao abrigo do Regulamento de Transportes em Automóvel, que tenham sido renovados após a data limite do período 
referido na alínea d) do n.º 3 do artigo 8.º do Regulamento (CE) n.º 1370/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 
de Outubro de 2007, pelo período necessário até ao efetivo início da nova operação de transportes por parte dos operadores 
selecionados através de procedimento concorrencial, ou seja, até ao efetivo início do Período de Exploração dos <Contratos 
De Concessão De Serviço Público De Transporte Rodoviário De Passageiros De Âmbito Intermunicipal E Municipal da RAM 
(LOTE 1 e LOTE 2)=, mantendo tais títulos e operadores os mesmos direitos e deveres, carreiras, itinerários, paragens, 
horários e frequências, sistema de cobrança e tarifários que vigorem à data de produção de efeitos do presente Despacho. 

O presente Despacho produz efeitos a partir de 23 de março de 2023. 
 
Assinado em 10 de julho de 2023. 
 
A DIRETORA REGIONAL DE ECONOMIA E TRANSPORTES TERRESTRES, Isabel Catarina Jesus Abreu Rodrigues 
 
 

SECRETARIA REGIONAL DAS FINANÇAS 
 

Despacho n.º 231/2023 
 

Sumário: 
Procede à primeira alteração ao Despacho n.º 138/2021, da Vice-Presidência do Governo Regional e dos Assuntos Parlamentares, de 15 
de março, que aprova a estrutura orgânica flexível da Direção Regional dos Assuntos Europeus, designada abreviadamente por DRAE, e 
as competências das respetivas unidades orgânicas. 
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Texto: 
Procede à primeira alteração ao Despacho n.º 138/2021, da Vice-Presidência do Governo Regional e dos Assuntos 

Parlamentares, de 15 de março, que aprova a estrutura orgânica flexível da Direção Regional dos Assuntos Europeus, 
designada abreviadamente por DRAE, e as competências das respetivas unidades orgânicas 

 
O Decreto Regulamentar Regional n.º 43/2020/M, de 21 de dezembro, que aprova a orgânica da Direção Regional dos 

Assuntos Europeus, definiu a natureza, a missão e as atribuições da mesma, a qual integra a administração direta da Região 
Autónoma da Madeira, no âmbito da Secretaria Regional das Finanças, nos termos da alínea h) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2021/M, de 16 de novembro, que aprova a orgânica da Secretaria Regional das 
Finanças, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2023/M, de 10 de janeiro. 

Em execução do disposto no Decreto Regulamentar Regional n.º 43/2020/M, de 21 de dezembro, relativamente ao modelo 
de organização interna do serviço, foi determinada a estrutura nuclear e definidas as competências das unidades orgânicas 
nucleares da Direção Regional dos Assuntos Europeus através da Portaria n.º 95/2021, da Vice-Presidência do Governo 
Regional e dos Assuntos Parlamentares, de 15 de março, que aprova a estrutura nuclear da Direção Regional dos Assuntos 
Europeus, alterada pela Portaria n.º 550/2022, da Secretaria Regional das Finanças, de 7 de setembro, que procede à primeira 
alteração à Portaria n.º 95/2021, de 15 de março. 

O Despacho n.º 138/2021, da Vice-Presidência do Governo Regional e dos Assuntos Parlamentares, de 15 de março, 
procedeu à aprovação da estrutura orgânica flexível da Direção Regional dos Assuntos Europeus e das competências das 
respetivas unidades orgânicas. 

Considerando que as competências das unidades orgânicas flexíveis da Direção Regional dos Assuntos Europeus, tal como 
definidas no referido Despacho, se revelaram, entretanto, não serem adequadas, na sua plenitude, às atuais exigências relativas 
à prossecução da missão e das atribuições da mesma, torna-se necessário proceder respetivamente a alguns ajustamentos. 

Assim: 
Ao abrigo do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional nº 17/2007/M, de 12 de novembro, alterado, e no 

desenvolvimento do Decreto Regulamentar Regional n.º 43/2020/M, de 21 de dezembro, manda o Governo Regional, através 
do Secretário Regional das Finanças, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
O presente despacho procede à primeira alteração ao Despacho n.º 138/2021, da Vice-Presidência do Governo Regional e 

dos Assuntos Parlamentares, de 15 de março, que procedeu à aprovação da estrutura orgânica flexível da Direção Regional 
dos Assuntos Europeus, designada abreviadamente por DRAE, e das competências das respetivas unidades orgânicas. 

 
Artigo 2.º 

Alteração ao Despacho n.º 138/2021, de 15 de março  
 
São alterados a alínea a) do n.º 1 e o n.º 2 do artigo 2.º, revogando-se o seu n.º 3; são alterados a epígrafe e os n.ºs 1 e 2 do 

artigo 3.º, revogando-se as alíneas k) e l) do seu número 1; são alteradas as alíneas d) a o) do n.º 1 do artigo 4.º, aditando-se as 
alíneas p) e q) ao seu n.º 1; é alterado o artigo 5.º. Os mesmos, passam a ter a seguinte redação: 

 
<Artigo 2.º 

[...] 
 
1 - [...] 

a)  Divisão do Ambiente e Investigação; 
b)  [...]. 
 

2 -  A Divisão do Ambiente e Investigação e a Divisão dos Auxílios de Estado e Transportes estão integradas na Direção de Serviços 
das Políticas da União Europeia e dos Assuntos da Ultraperiferia. 

 
3 -  (Revogado). 
 

Artigo 3.º 
Divisão do Ambiente e Investigação 

 
1 -  A Divisão do Ambiente e Investigação, designada abreviadamente por DAI, é uma unidade orgânica integrada na Direção de 

Serviços das Políticas da União Europeia e dos Assuntos da Ultraperiferia e tem as seguintes competências: 
a) Acompanhar as questões relativas ao domínio do ambiente e coordenar a definição da posição regional; 
b) Acompanhar as questões relativas ao domínio da energia e coordenar a definição da posição regional; 
c) Acompanhar as consultas públicas relativas às questões do ambiente e da energia e coordenar a definição da posição regional; 
d) Acompanhar as questões relativas ao domínio das telecomunicações e coordenar a definição da posição regional; 
e) Acompanhar as matérias relativas à inovação, investigação, desenvolvimento tecnológico e espaço e coordenar a definição da 

posição regional; 
f) Colaborar, na respetiva área de competências, no apoio à participação do Membro do Comité das Regiões pela Região nas 

reuniões deste comité, nomeadamente disponibilizando as notas de apoio e as propostas de alteração pertinentes aos projetos 
de parecer do Comité das Regiões; 
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g) Colaborar na elaboração do relatório anual <A Região Autónoma da Madeira na União Europeia=, assim como do contributo 

da Região para o relatório anual <Portugal na União Europeia=, disponibilizando a informação na respetiva área de 
competências; 

h) Colaborar, na respetiva área de competências, na análise dos assuntos tratados no âmbito das organizações inter-regionais e 
internacionais de cooperação de que a Região é membro ou em que participa de pleno direito, disponibilizando o apoio 
técnico e a informação necessária; 

i) Elaborar informações ou apresentar propostas de atuação em matérias que relevem da sua área de competências; 
j) Exercer as demais competências que, dentro da sua área funcional, lhe sejam superiormente atribuídas; 
k) (revogada); 
l) (revogada). 

 
2 -  A DAI é dirigida por um chefe de divisão, cargo de direção intermédia de 2.º grau. 
 
3 -  [...]. 
 

Artigo 4.º 
[...]  

 
1 - [...]. 

a) [&]; 
b) [&]; 
c) [&]; 
d) Assegurar a coordenação dos procedimentos inerentes à notificação e à comunicação dos regimes de auxílios de Estado 

concedidos pela Região;  
e) Assegurar a coordenação dos procedimentos inerentes à transmissão de informação à Comissão Europeia no âmbito do 

exercício anual do Painel de auxílios de Estado;  
f) Assegurar a coordenação da recolha de elementos e o envio à Comissão Europeia do relatório anual de aplicação do regime 

de auxílios do Centro Internacional de Negócios da Madeira/Zona Franca da Madeira;  
g) Acompanhar as questões no domínio dos Transportes da União Europeia e coordenar a definição da posição regional;  
h) Acompanhar as questões no domínio das Redes Transeuropeias nos setores das infraestruturas dos transportes, das 

telecomunicações e da energia da União Europeia, bem como o Mecanismo Interligar a Europa, e coordenar a definição da 
posição regional;  

i) Acompanhar as questões do Mercado Único da União Europeia e coordenar a definição da posição regional; 
j) Acompanhar as questões das disposições fiscais da União Europeia e coordenar a definição da posição regional; 
k) Acompanhar as questões das empresas e indústria da União Europeia e coordenar a definição da posição regional; 
l) Acompanhar os domínios associados ao turismo e coordenar a definição da posição regional; 
m) Colaborar, na respetiva área de competências, no apoio à participação do Membro do Comité das Regiões pela Região nas 

reuniões deste comité, nomeadamente disponibilizando as notas de apoio e as propostas de alteração pertinentes aos projetos 
de parecer do Comité das Regiões;  

n) Colaborar na elaboração do relatório anual <A Região Autónoma da Madeira na União Europeia=, assim como do contributo 
da Região para o relatório anual <Portugal na União Europeia=, disponibilizando a informação na respetiva área de 
competências;  

o) Colaborar na análise dos assuntos tratados no âmbito das organizações inter-regionais e internacionais de cooperação de que 
a Região é membro ou em que participa de pleno direito, disponibilizando o apoio técnico e a informação necessária na 
respetiva área de competências;  

p) Elaborar informações ou apresentar propostas de atuação em matérias que relevem da sua área de competências;  
q) Exercer as demais competências que, dentro da sua área funcional, lhe sejam superiormente atribuídas. 

 
2 - [...]. 
 
3 - [...]. 
 

Artigo 5.º 
[...] 

 
Mantém-se a atual comissão de serviço do titular do cargo de direção intermédia de 2.º grau da Divisão dos Auxílios de Estado e 

Transportes, que transita para a unidade orgânica que lhe sucede, com igual designação, do mesmo nível e grau.= 
 

Artigo 3.º 
Entrada em vigor 

 
O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 
Assinado em 11 de julho de 2023. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DAS FINANÇAS, Rogério de Andrade Gouveia 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração Pública.

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes: 
Uma lauda ..................... ¬ 15,91 cada ¬ 15,91;
Duas laudas ................... ¬ 17,34 cada ¬ 34,68;
Três laudas .................... ¬ 28,66 cada ¬ 85,98;
Quatro laudas ................ ¬ 30,56 cada ¬ 122,24;
Cinco laudas.................. ¬ 31,74 cada ¬ 158,70;
Seis ou mais laudas ....... ¬ 38,56 cada ¬ 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página ¬ 0,29

Anual Semestral

Uma Série ............................. ¬ 27,66 ¬ 13,75;
Duas Séries ........................... ¬ 52,38 ¬ 26,28;
Três Séries............................. ¬ 63,78 ¬ 31,95;
Completa............................... ¬ 74,98 ¬ 37,19.

A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido.

Preço deste número: ¬ 3,65 (IVA incluído)
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EXECUÇÃO GRÁFICA
IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL


